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C'dilstálitek31  elevações 
da taxa de juros (prime 
rate), nos Estados Unidos, 
estão impondo prejuízos ao 
Brasil que poderá ser obri-
gado a transferir, este ano, 
maior volume de recursos 
aos credores internacionais, 
çontribuindo para aprofun-
dar a recessão econômica. 
Tal fato joga por terra todos 
os benefícios eventuais que 
o País obteve no âmbito do 
acordo negociado com os 
banqueiros, no ano passado. 
As negociações trouxeram 
um alívio financeiro para o 
serviço da dívida de 400 mi-
lhões de dólares, mas a sim-
ples elevação das taxas de 
juros nos últimos 12 meses, 
de 3 a 4 pontos percentuais 
impôs um prejuízo de 1,5 bi-
lhão de dólares. 

O resultado final foi, por-
tanto, um prejuízo adicional 
de 1,1 bilhão de dólares no 
balanço de pagamentos. A 
continuar essa situação de 
deterioração finançeira, 
provocada pela estratégia 
econômica colocada em prá-
tica pelo governo George 
Bush, dos Estados Unidos, 
para combater a inflação 
norte-americana, restará ao 
governo brasileiro como 
única alternativa rever no-
vamente o acordo com os 
credores, como está previs-
to. 

Este foi o quadro conjun-
tural exposto ontem pelo mi-
nistro Sérgio Amaral, secre-
tário da Assessoria Interna-
cional do Ministério da Fa-
zenda, aos integrantes da 
Comissão da Divida Exter-
na do Senado, depois de re-
tornar dos Estados Unidos. 
Amaral negociou com o co-
mitê dos banços credores a 
suspensão, em 1989, dos 
reempréstimos (relending) 
que os bancos têm deposita-
do no Banco Central e a des-
vinculação do desembolso 
da segunda parcela de 600 
milhões de dólares do acor-
do acertado com os credores 
no ano passado, da libera-
ção do empréstimo de 500 
milhões de dólares do Banco 
Mundial ao setor elétrico. 

"O momento atual traz 
um certo paradoxo. De um 
lado, a transferênçia de re-
cursos para efeito do serviço 
da dívida atingiu um nível 
intolerável. A drástica ele-
vação da taxa de juros, nos 
últimos 12 meses, agravou o 
problema e mais do que 
compensou os ganhos obti-
dos nos diferentes acordos 
de reescalonamento. O re-
sultado é que a situação de 
um bom número de países 
devedores, em particular na 
América Latina é de uma 
gravidade sem preceden- 

tes", disse Sergio Amaral 
aos senadores. Após a reu-
nião ele admitiu que o Go-
verno poderá lançar mão da 
cláusula que prevê a possi-
bilidade de alterações no 
acordo da dívida sempre 
que fatos novos, fora do al-
cance do páis devedor, im-
pliquem imposição de pre-
juízo à sua economia. O Go-
verno se armou, assim, para 
evitar a repetição das trági-
cas consequências provoca-
das, no início da década de 
80, pela brutal elevação da 
taxa de juros (prime rate), 
responsável pelo violento 
desequilíbrio no balanço de 
pagamentos do País e pela 
imposição de severa reces-
são, que se prolongou nos 
anos seguintes. 

FMI 

Além das dificuldades que 
o País está enfrentando çom 
a elevação da taxa de juros, 
outras poderão surgir a par-
tir de abril, quando o Gover-
no cobrar dos banqueiros a 
liberação da terceira parce-
la do empr empréstimo de 
600 milhões, para completar 
a totalidade do empréstimo 
de 5,2 bilhões de dólares ne-
gociado no ano passado. O 
problema é que, para a libe-
ração dessa parcela, o Bra-
sil terá que ter o aval do 
Fundo Monetário Interna-
cional relativo ao comporta-
mento da economia no 
período de setembro a de-
zembro do ano passado. Sér-
gio Amaral admitiu que o 
País poderá pedir perdão 
waiver ao Fundo para obter 
dos banços o dinheiro, pro-
cesso esse que demandará 
atraso na liberação deste, a 
exemplo do que está ocor-
rendo para a liberação da 
segunda parcela dos 600 mi-
lhões de dólares, que deve-
ria ter sido liberada em ja-
neiro, mas até agora está 
pendente. 

O seçretário da Assesso-
ria Internacional do Minis-
tério da Fazenda destacou 
que a sua missão em Nova 
Iorque encerrada esta se-
mana, foi coroada de êxito, 
na medida em que o Gover-
no conseguiu alçançar os 
dois objetivos a que se pro-
pôs. O primeiro, suspender 
por um ano os reemprésti-
mos (relending) que os ban-
cos têm depositados no Ban-
co Central. Ficou combina-
do que os bancos poderão 
reemprestar somente 200 
milhões de dólares em no-
vembro e dezembro, como 
estava previsto no acordo do 
ano passado. E o segundo 
objetivo alcançado foi a des-
vinculação do acerto com o 

Banco Mundial da liberação 
do empréstimo de 600 mi-
lhões de dólares pelos bán-
cos particulares. 

Quanto ao relending, o ar-
gumento levantado pelo Go-
verno diz respeito à necessi-
dade de evitar pressões in-
flacionárias sobre a econo-
mia e preservar o Plano Ve-
rão. A permissão para utili-
zação do relending impõe a 
necessidade de emissão de 
moeda, o que pressiona a 
base monetária, na medida 
em que o Governo tem que 
transformar em cruzados 
novos os dólares correspon-
dentes aos recursos dos ban-
cos depositados no Banco 
Central. Mas se por um lado 
foi suspenso por um ano o 
relending, por outro o Go-
verno permitiu a continuida-
de da sua prática por parte 
do setor público, principal-
mente através das empre-
sas estatais, porque entende 
que a operação em relação a 
elas não implica pressão in-
flacionária, já que não exigi-
ria do Tesouro emissão de 
moeda, mas apenas um 
acerto contábil intragover-
no, ao contrário do que acon-
teçeria com as empresas 
privadas, que necessitam da 
moeda para fazer a opera-
ção financeira com o seu 
credor. 

FRANCIONADO 

A comunicação que o mi-
nistro da Fazenda, Mallson 
da Nóbrega, e o presidente 
do Banco Central, Elmo Ca-
mões, encaminharam on-
tem à comunidade financei-
ra internacional reconhece 
que a negociação com o 
Banco Mundial para a libe-
ração do empréstimo de 500 
milhões de dólares ao setor 
elétrico está difícil de ser 
concretizada. Outra forma 
de liberação desse montante 
está sendo negociada via, 
outras aprovações da direto-
ria, informa o comunicado, 
o Governo reivindica apóio 
formal para a -substituição 
do empréstimo ao setor elé-
triço por outros emprésti-
mos do Banco Mundial, no 
contexto do acordo de co-
financiamento com os bari-
cos comerciais. 

O comunicado do Ministro 
faz um balanço otimista do 
Plano Verão, destaca que'» 
Governo está çolhendo re-
sultados positivos no comba-
te à inflação e ao déficit p0- 
blico, ao mesmo tempo em 
que está mantendo controle 
sobre o abastecimento, atra-
vés do congelamento de pre-
ços e salários. Não dá, c0i-
tudo, nenhuma pista soble 
até quando ele vai mantê-lé 


